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APELAÇÃO  –  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  –  TELEFONIA  MÓVEL  –  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  –  EXTINÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  –  ILEGITIMIDADE  ATIVA  –
IRRESIGNAÇÃO  –  IMPROCEDÊNCIA  –  DOCUMENTO
APRESENTADO  PELA  REQUERIDA  DEMONSTRANDO
QUE  A  AUTORA  NÃO  É  TITULAR  DA  LINHA
TELEFÔNICA – AUSÊNCIA DE REFUTAÇÃO ESPECÍFICA
NA IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO  –  INVERSÃO DO
ÔNUS  DA  PROVA  –  DESCABIMENTO  –  INICIAL
INDEFERIDA CORRETAMENTE –  DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

-  Ao  apresentar  impugnação  à  contestação,  a
autora/apelante  limitou-se  a  deduzir  alegações  genéricas,
não  refutando,  sequer,  o  documento  apresentado  pela
ré/apelada,  o  qual  revelava  ser  outro  o  titular  da  linha
telefônica que a recorrente alega lhe pertencer.

- Não havendo, nos presentes autos,  quaisquer elementos
que  evidenciem a  existência  de  relação  jurídica  entre  os
litigantes, não há o que se modificar no decisum objurgado,
que extinguiu a demanda em razão da ilegitimidade ativa da
apelante. 

- A alegação de necessidade de inversão do ônus probatório
deve ser afastada, porquanto até para o deferimento desta
benesse em casos de falha da prestação do serviço como o
destes  autos,  em  tese,  deve  haver  verossimilhança  das
alegações ou prova de hipossuficiência, a critério do juiz.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:
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ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Eronilda Minervino da
Silva irresignada com a sentença (fls. 76/77) prolatada pelo Juízo de Direito da
1ª Vara da Comarca de  Itabaiana que  acolheu a preliminar de ilegitimidade
ativa  arguida  pela  ré/apelada,  OI  TNL  PCS  S/A,  e  extinguiu  a  Ação  de
Indenização por Danos Morais sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267,
VI, do CPC-73.

Em  suas  razões,  alegou o  apelante  que  a  decisão  singular
merece ser reformada, porquanto  “o autor se manifestou nos autos aduzindo
que não tinha como provar o cadastro, mas pelo número da própria linha por
ele fornecida nos autos, se podia verificar que era da bandeira da ré e que
nessa condição  tinha  a  ré  o  dever  previsto  no  Código  do  Consumidor  de
observar  o  instituto  da  inversão  do  ônus  da  prova  e  de  trazer  nos  autos
documentos em seu poder” - fl. 84.

Asseverou, ainda, que o Juiz primevo deveria “ter determinado a
exibição dos documentos requeridos pelo autor, sob pena de confissão quanto
a  matéria  fática  para  através  deste  conjunto  de  elementos  probatórios,  se
tivesse  nos  autos  elementos  definitivos  de  convicção” e  que,  assim  não
procedendo, o magistrado a quo cerceou os seus direitos  - fl. 84.

Por  fim,  postulou o  provimento  do  recurso  com  reforma  da
sentença para que se declare a nulidade do processo e os autos  retornem à
origem, reabrindo-se a instrução processual.

A apelada apresentou contrarrazões  (fls. 92/105) pugnando pelo
desprovimento do recurso.

Parecer da Procuradoria de Justiça  (fls.114/116) abstendo-se de
emitir manifestação sobre o mérito recursal. 

VOTO

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em  vigor  do  novo  CPC  (Lei  nº
13.105/2015), o presente julgamento deverá ser, no que for cabível, norteado
pelo Código de Processo Civil anterior (Lei nº 5.869/1973), levando em conta,
inclusive,  as  interpretações  jurisprudenciais  dadas,  até  então,  conforme
orientação  emanada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado
Administrativo  nº  2,  proclamado  em sessão  plenária  realizada  em  02  de
março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
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publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Feito esse registro, passo ao exame do apelo:

Busca, o  autor/apelante, a reforma da sentença que extinguiu o
feito sem resolução meritória, ante o reconhecimento de sua ilegitimidade ativa.

A  ação, como se observa,  é de  indenização por danos morais,
intentada por Eronilda Minervino da Silva em face da OI TNL PCS S/A, tendo
como causa de pedir a má prestação do serviço de telefonia  móvel prestado
pela empresa. 

À exordial foram colacionados tão somente procuração ad judicia
e documentos de identificação pessoal da autora.

Em  sede  de  contestação,  a  requerida/apelada  aduziu,
preliminarmente, a ilegitimidade ativa da autora/apelante, uma vez que a linha
telefônica mencionada na exordial não era de sua titularidade. Para comprovar
tal fato, acostou tela extraída do seu sistema de cadastros (fl. 34).

Intimada  para  apresentar  impugnação  à  contestação,  a
autora/apelante  limitou-se  a  deduzir  alegações  genéricas,  não  refutando,
sequer, o documento apresentado pela ré/apelada, o qual revelava ser outro o
titular da linha telefônica que a recorrente alega lhe pertencer.

Assim,  não havendo, nos presentes autos,  quaisquer elementos
que evidenciem a existência de relação jurídica entre os litigantes, não há o
que se modificar no decisum objurgado, que extinguiu a demanda em razão da
ilegitimidade ativa da apelante. 

Ademais,  ao contrário do que afirma a insurgente, em nenhum
momento antes da interposição deste apelo, alegou-se a impossibilidade de
comprovar as informações cadastrais, tampouco houve requerimento relativo à
apresentação de documentos pela apelada, razão pela qual tais assertivas não
merecem acolhimento, eis que contrárias aos elementos constantes dos autos.

Nesse contexto, a alegação de necessidade de inversão do ônus
probatório deve ser afastada, porquanto até para o deferimento desta benesse
em casos de falha da prestação do serviço como o destes autos, em tese, deve
haver verossimilhança das alegações ou prova de hipossuficiência, a critério do
juiz.

Eis o entendimento deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL - Apelação cível - telefonia - Ação de
indenização  -  Sentença  -  Extinção  do  processo  sem
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resolução  do  mérito  -  Irresignação  -  Ilegitimidade  ativa  -
Ausência  de  elementos  que  vinculem  o  autor  a  linha
telefônica  -  Manutenção  da  sentença  -  Desprovimento.  -
"Tendo  sido  celebrado  o  contrato  de  telefonia  com
empresa privada, não é cabível  a propositura da ação
por  terceiro  usuário  da  linha  telefônica  sem  deter  a
respectiva  titularidade." (TJMG  -  Apelação  Cível
1.0024.09.504990-4/001,  Relator(a):  Des.(a)  Wanderley
Paiva  ,  11ª  CÂMARA CÍVEL,  julgamento  em  25/01/2012,
publicação da súmula em 31/01/2012) - A inversão do ônus
da prova prevista no artigo 6º, inciso VIII, do CDC não
exonera  o  consumidor  do  ônus  de  demonstrar,  ainda
que minimamente, o fato constitutivo do seu direito. V I
S T O S,  relatados e discutidos estes  autos da apelação
cível acima identificados,
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00360231120138152001, 2ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em
30-08-2016) 

A jurisprudência pátria não destoa:

RECURSO  INONIMADO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
TELEVISÃO  POR  ASSINATURA  E  TELEFONIA  FIXA.
FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. ILEGITIMIDADE
ATIVA.  USUÁRIA  DO  SERVIÇO  QUE  NÃO  É  A
CONTRATANTE. PORTABILIDADE DA TITULARIDADE DO
CONTRATO  NÃO  DEMONSTRADA.  SENTENÇA
REFORMADA,  PARA  EXTINGUIR  A  DEMANDA  SEM
SOLUÇÃO DE MÉRITO. APLICAÇÃO DO ART. 485, VI, DO
CPC.  Somente  o  contratante  possui  legitimidade para
pretender reparação pelos danos decorrentes da falha
na  prestação  de  serviço. A  consumidora,  usuária  do
serviço  por  mero  ajuste  direto  com  o  consumidor
contratante, não integra a relação de direito material desde a
origem.  Cabia  à  consumidora  trazer  aos  autos  elementos
mínimos acerca do pedido de portabilidade do contrato para
seu nome e o efetivo pagamento das faturas de consumo
emitidas  pela  requerida.  As  negociações  com  interposta
empresa  não  comprovam a  prática  de  qualquer  ilícito  da
requerida.  Ilegitimidade ativa da demandante reconhecida,
de ofício. Demanda extinta. Recurso prejudicado 
(TJRS; RecCv 0018515-34.2016.8.21.9000; Caxias do Sul;
Primeira Turma Recursal Cível; Rel. Des. José Ricardo
de Bem Sanhudo; Julg. 30/08/2016; DJERS 05/09/2016)

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de indenização por danos morais.
Serviços de telefonia e internet móvel. Plano infinity por suas
características de pré-pago. Equívoco do autor ao nomear
como liberty (pós- pago). Falha na prestação do serviço de
telefonia  móvel.  Reiteradas  quedas de ligação.  Constante
indisponibilidade  nos  serviços  de  internet  e  mensagens.
Citação  válida.  Ausência  de  contestação.  Revelia  da
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companhia telefonica decretada pelo juízo de primeiro grau.
Ação  julgada  improcedente.  Insurgência  da  parte  autora.
Ilegitimidade ativa. Ocorrência. Ausência de indícios que
demonstrem a  existência  de  relação  jurídica  entre  as
partes. Matéria  de  ordem  pública.  Reconhecimento  de
ofício. Inteligência do artigo 267, inciso VI e §3º do código de
processo civil. Recurso prejudicado. 
(TJPR;  ApCiv  1415352-1;  Paranacity;  Décima  Primeira
Câmara  Cível;  Relª  Desª  Lenice  Bodstein;  Julg.
25/11/2015; DJPR 17/12/2015; Pág. 341) 

Feitas  tais  considerações,  nego provimento ao recurso,  para
manter a sentença vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado
para  substituir  o Des.  José  Ricardo  Porto) e  o  Des.  Leandro  dos  Santos.
Presente  à  sessão  o Exmº.  Dr.  Herbert  Douglas  Targino, Procurador de
Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 28 de
novembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/08
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